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Supremo deve per mitir interrupcado de gravidez de feto anencéfalo

A interrupcdo de gravidez de feto anencéfalo ndo pode sequer ser tratada como aborto, ja que ndo existe
apossibilidade de vida fora do Utero nestes casos. “ Existe distin¢&o entre aborto e antecipagéo
terapéutica do parto. O feto anencéfalo jamais se tornara uma pessoa. Ndo se trata de vida potencial, mas
de morte segura’. A afirmacao foi feita, na manhé desta quarta-feira (11/4), pelo ministro Marco
Aurélio, do Supremo Tribuna Federal.

O Supremo decidira se ainterrupcéo de gravidez de feto anencéfalo continuara a ser considerada crime
no Brasil ao julgar a Arguicéo de Descumprimento de Preceito Fundamental 54, gjuizada em 2004 pela
Confederagéo Nacional dos Trabalhadores em Saude (CNTS). O julgamento comecou as 9h40 e foi
interrompido para o ailmoco. A tendéncia do julgamento € a de que o Supremo descriminalize a
interrupcdo de gravidez de fetos anencéfal os.

Nesta manha, o ministro Marco Aurélio votou afavor daacéo da CNTS. De acordo com Marco Aurédlio,
“anencefalia e vida sdo termos antitéticos’. Relator da agdo, o ministro afirmou que existe, no caso, um
conflito apenas aparente entre direitos fundamentais ja que ndo ha qualquer possibilidade de o feto sem
cérebro sobreviver fora do Utero damée. O que esta em jogo, disse Marco Aurélio, é saber se amulher
gue interrompe a gravidez de feto em caso de anencefaliatem de ser presa.

Em seu voto, o ministro enfrentou o tema sob todos os éngul os possiveis: sociais, religiosas, cientificas,
médicas e juridicas. Marco Aurélio esclareceu que os argumentos de que a decisdo pode levar a
permissdo de abortos eugénicos ndo fazem sentido. “afasto-os, considerado o viés politico e ideol dgico
contido na palavraeugenia’.

O ministro fez uma clara distingéo entre pessoas que tém deficiéncias de qualquer ordem e a anencefalia
“O anencéfalo € um natimorto. N&o ha vida em potencial. Logo, ndo se pode cogitar de aborto eugénico.
N&o se trata de feto portador de doenca grave, que permite vida extrauterina’, reforgou. Marco Aurélio
também fez umalonga distincdo entre Estado e Igreja.

De acordo com o relator, concepgdes morais religiosas, unanimes, majoritarias ou minoritarias, ndo
podem guiar as decisfes estatais, devendo ficar circunscritas as esferas privadas. “ Paixdes religiosas de
toda ordem h&o de ser colocadas a parte da conducéo do Estado”. O ministro frisou que o preambulo da
Constituicéo — “sob a protecao de Deus’ — n&o tem forca normativa.

Marco Aurélio sustentou que o estado € laico, mas ndo laicista. “ A laicidade, que ndo se confunde com
laicismo. Laicidade é atitude de neutralidade do Estado. Laicismo é uma atitude hostil”. Mas ressaltou
gue a Constituicéo consagra a liberdade religiosa e alaicidade do Estado. “ O Estado néo é religioso,
tampouco é ateu. O Estado € neutro”. E aindalembrou que ao Estado brasileiro € terminantemente
vedado promover qualquer religido.

O ministro também trouxe dados sobre anencefalia no Brasil. De acordo com ele, osjuizesja
autorizaram ainterrupcéo de trés mil gestacdes de fetos anencéfalos no pais. O que denota aimportancia
de o Supremo pacificar a discussdo. Segundo dados da Organizacdo Mundial de Salide revelados por ele,
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o Brasil é o quarto pais em nimero de casos de fetos anencéfalos. A incidéncia é de um em cada mil
nascimentos, segundo os dados da OMS.

Marco Aurélio também rechagou a tese de que os 6rgéos do feto anencéfalo poderiam ser usados para
doacdo. “Se é inumano e impensavel tratar a mulher como mero instrumento para qualquer finalidade,
avulta-se ainda mais grave se a chance de éxito for praticamente nula’, disse, com base em dados que
mostram gue 0s 6rgaos ndo sao viavels para serem doados. O relator também trouxe, em seu voto,
nUmeros que mostram que o risco a gestante de feto anencéfalo € muito maior do que em outros casos.

Aborto impossivel

Antes do voto de Marco Aurélio, o advogado L uis Roberto Barroso, que representaa CNTS, eo
procurador-geral da Republica, Roberto Gurgel, defenderam a descriminalizagcdo da interrupcdo da
gravidez de fetos anencéfal os.

Barroso afirmou que o tribunal decidira sobre o direito que a mulher tem de ndo ser um Utero a servigo
da sociedade. Mas de ser uma pessoa plena. O advogado ressaltou que todas as entidades médicas
garantem que o diagnostico de anencefalia € 100% certo e aletalidade ocorre em 100% dos casos.

Para Luis Roberto Barroso, ndo se trata de caso de aborto, que pressupde vida, 0 que ndo € possivel em
casos de anencefalia. O advogado ressaltou que obrigar a mulher a carregar um feto que ndo tem
expectativa de vida é violar suaintegridade fisica e psicol6gica.

“A mulher ndo saira da maternidade com um berco. Saira da maternidade com um pequeno caix&o. E
tera de tomar remédios para cessar o leite que produziu para ninguém. E uma tortura psicol dgica’,
afirmou L uis Roberto Barroso. O advogado defendeu que o Estado ndo tem o direito de dizer como as
pessoas vao lidar com a prépria dor e que a criminalizagéo da interrupcéo de gravidez de fetos
anenceéfalos € um fendmeno do subdesenvolvimento. “Nés estamos atrasados. E com pressa’, disse.

Em referéncia a declaragcdes do ministro Ayres Britto, Barroso disse que se os homens engravidassem, o
aborto estaria permitido, n&o apenas neste caso, mas em todos os outros. E lembrou que a discusséo
encerra um dramatico problema de salide publica e discriminacéo das mulheres pobres.

“A criminalizacdo € seletiva, faz um corte de classe, penaliza as mulheres pobres. Dia sim, dia néo,
morre uma mulher como consequéncia de aborto clandestino no Brasil. E criminalizag&o do aborto ndo
diminui 0 nUmero de abortos’, sustentou. E completou: “Quem é afavor davida, tem de ser contraa
criminalizacéo do aborto”.

O procurador-geral da Republica, Roberto Gurgel, lembra que a PGR emitiu dois pareceres em sentido
contrério, o que revela a polémicado tema. O primeiro foi emitido por Claudio Fonteles, quando este era
o titular da PGR. O segundo por Deborah Duprat, quando assumiu interinamente a Procuradoria-Geral
da Republica.
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Gurgel endossou a posi¢ao de Deborah Duprat. De acordo com o procurador, 65% dos fetos
anencefalicos morrem no periodo intrauterino. Os que sobrevivem, ndo passam de algumas horas depois
do parto. Namaioria dos casos, sobrevivem apenas alguns minutos.

Ao final de seu voto, Marco Aurélio discorreu sobre os direitos das mulheres. Para ele, o Estado obrigar
amulher a carregar um feto que ndo tem expectativa de vida € intrometer-se em sua integridade fisicae
psicol6gica. Segundo o ministro, o ato de obrigar a mulher a manter a gestacéo de feto anencéfalo
coloca-a em carcere privado em seu proprio corpo. Assemelha-se atortura. “Nao cabe impor as mulheres
0 sentimento de meras incubadoras ou caixdes ambulantes, nas palavras de Débora Diniz”, disse.

O ministro julgou procedente a agéo para declarar ainconstitucionalidade dainterpretacéo segundo a
gual ainterrupcdo da gravidez de feto anencéfalo é conduta tipificada no Codigo Penal. Na prética,
votou pela descriminalizag&o. Em seguida, o ministro Cezar Peluso, presidente do Supremo, interrompeu
a sessdo para o amoco. O julgamento devera ser retomado depois das 14h.

Cligue aqui paraler o voto do ministro Marco Aurélio.
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